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Prefácio 

O Tema central deste livro são as 

Estruturas Legais para 

Proteção de Ativos Lícitos - 

conhecidas vulgarmente como 
"blindagem patrimonial". 

Trata-se de um ensaio jurídico 

simplificado destinado ao 

público leigo dividido em duas 
grandes partes. 

Na primeira parte desmistifico os 

preconceitos sobre o tema, 

demonstrando a sua legalidade 

com alicerce no direito 

constitucional de propriedade e 

no princípio da autonomia da 



vontade previsto no código civil 

brasileiro. 

Demonstro também como pessoas 

mal intencionadas tentam 

associar a ideia de Proteção de 

Ativos Lícitos a infrações penais 

omitindo propositalmente  que 

nos delitos de empresa o dolo, a 

vontade consciente e deliberada 

de agir criminosamente,  é um 

dos elementos indispensáveis da 

conduta do agente e que 

compõem o fato típico (animus 

agendi). 

Na esfera do Direito Penal 

Econômico, se uma conduta 

errada é praticada por equívoco, 

por descuido, sem  intenção 

deliberada, o agente comete 



ilícito civil ou administrativo, 

porém, jamais um crime. 

Poderá ser sancionado com 

multas, ressarcimento de 

eventuais danos, mas nunca com 

condenação criminal. 

Na segunda parte entro 

propriamente na questão central 

do livro que são as ESTRUTURAS 

LEGAIS PARA PROTEÇÃO DE 

ATIVOS LÍCITOS citando, 

exemplificativamente, algumas 

das figuras jurídicas que são 

bastante utilizadas  na proteção 
de ativos. 

Futuramente, talvez, eu escreva 

algo mais aprofundado, 

entretanto, na atualidade as 

pessoas leem cada vez menos, 



então o tamanho dos livros vem 

diminuindo cada vez mais. 

Antigamente os livros tinham em 

média 500 páginas, depois foi 

reduzindo e por algum tempo 

estacionou em 200 páginas, 

agora está entre 50 em 100 

páginas, se passar disso ninguém 
compra e ninguém lê. 

Este livro faz parte da coleção 

"Justiça Para Todos", um série de 

livros em linguagem simples e de 

fácil compreensão, destinados ao 

público leigo, mas com 

informações relevantes para a 

vida cotidiana das pessoas que, 

inclusive, parece ser uma 

tendência mundial segundo 

comentário à prévia deste livro 

do eminente Desembargador Ruy 



Gessinger e também Escritor, in 

verbis: 

"Teu livro faz 
maravilhosamente tudo 
isso: explica, tanto ao 
jurista como ao jejuno em 
letras jurídicas, como agir 
para proteger o que a duras 
penas se conquistou na 
área patrimonial. 
Didaticamente nos conduz 
por todos os caminhos para 
evitar dissabores futuros. 

Creio que essa é uma 
tendência mundial em 
todas as áreas. Livros de 
conteúdo sólido e sério, 
mas acessíveis à 
compreensão dos leigos.  



Teu trabalho, sem embargo, 
é erudito e denota muito 
saber acumulado por anos 
e anos de estudo e de lida 
na área. Será de muita 
utilidade para todos 
aqueles que têm alguma 
poupança, sob qualquer 
forma." 

Eu escrevo para o povo! 

João-francisco Rogowski 

 



Dedicatória 

Dedico este livro aos meus tios 

José & Thereza In memoriam. 

José Manuel Salari foi um 

grande empreendedor e fundador 

da Escola Nacional de Desenho 

(END) que começou em Porto 

Alegre na década de 70 e se 

expandiu para outras capitais do 

país. 

Ao lado de sua esposa Thereza 

Laipelt Salari, irmã de minha 

mãe, formavam um casal cristão 

exemplar, e, partindo do zero, 

ergueram uma grande empresa 

com enorme relevância social, 

porque ajudou  milhares de 



jovens a se bem colocarem no 

mercado de trabalho. 

Alunos carentes recebiam bolsa 

de estudo integral ou parcial na 

proporção de suas carências. 

O patrimônio conquistado em 

anos de trabalho e sacrifícios foi 

alvo da cobiça de pessoas 

inescrupulosas, funcionários, 

concorrentes, entre outros, 

trazendo graves e injustos 

reveses materiais e financeiros à 

família. 

Eu cursava a época o terceiro ano 

da Faculdade de Direito e diante 

do drama vivido por meus tios 

passei a pesquisar  maneiras de 

ajudá-los. 


